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JT julga reclamacéo de sindicato patronal

A Justicado Trabalho € competente para conciliar e julgar dissidio envolvendo sindicato patronal que
reclama do pagamento de contribuicdo assistencial prevista em convencao coletiva de trabalho, devida
por umaempresa. A deciséo é da 22 Turmado Tribuna Superior do Trabalho.

Os ministros acolheram recurso do Sindicato do Comérci,o Vargjista de Combustiveis e Lubrificantes no
Rio Grande do Sul contraa Comercial de Combustiveis Aguia Azul.

O Tribunal Regional do Trabalho da 42 Regi&o (Rio Grande do Sul) havia declarado aimcompeténcia da
Justica do Trabalho para apreciar este tipo de acdo. O Sindicato recorreu ao TST alegando que o artigo
114 da Constituicéo Federal estabelece a competéncia da Justica do Trabalho “para conciliar e julgar, na
formadale, outras controvérsias decorrentes da relacdo de trabalho”.

Alegou, ainda, que aLel 8.894/1995 prevé, no artigo 1°, que também compete a Justica do Trabalho
julgar dissidios “ que tenham origem no cumprimento de convencdes col etivas ou acordos coletivos de
trabalho, mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicato de trabalhadores e empregador”.

O relator, ministro Luciano de Castilho, observou que apesar de alei fazer referéncia expressa a situagéo
do processo — entre um sindicato patronal, e ndo profissional, e uma empresa— “ainterpretacéo dada
pelo TST ale citada é no sentido de que ela ndo é taxativa quanto as hipoéteses de competéncia da
Justicado Trabalho. Tanto que, apds a edicdo dalei, o TST, por meio da Resolucdo 59/1966, cancelou a
Slmula 334, que afastava da competéncia da Justica do Trabalho o conhecimento e julgamento de acdes
COMO a que ora se apresenta’.

No entendimento do relator, “ embora o tema em questdo esteja regulado por lei ordinéria, a sua ndo-
observancia pelo TRT acarretou a violacdo direta do artigo 114 da Constitui¢éo, umavez que é o proprio
dispositivo constitucional que determina que a competéncia da Justica do Trabalho, além da previstaem
seu texto, sera estabelecidanaformadale”.

A Turmadeterminou o retorno do processo a Varado Trabalho de origem, para que sgja julgada a acéo.
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